
PARECER N°                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 491, DE 2018

De autoria do Deputado Caio França, o projeto em epígrafe objetiva autorizar a implantação do sistema de escritório remoto no âmbito do serviço público do Estado.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Em que pesem as justificativas apresentadas pelo nobre autor, somos obrigados a nos manifestar contrariamente ao projeto tendo em vista que fere o artigo 24, §2º da Constituição Estadual que estabelece que compete exclusivamente ao Governador do Estado a iniciativa de leis que disponham sobre (...) “4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (...)”.

Portanto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n° 491, de 2018.

Sala das Comissões, em

Deputado CAMPOS MACHADO

                    Relator
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